
 

 

COMUNICAÇÃO DE ERRATA 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 346/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 148/2024 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 208/2024 
 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VANS. 

Aos quatorze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, o Agente de 

Contratação Sr. KELSEN LUIZ RODRIGUES GONÇALVES, nomeado pelo Decreto nº 4.817 de 

08 de janeiro de 2025, comunica a todos os interessados em participarem do processo 

supracitado, as correções promovidas no edital: 

 Onde se lê: 

 

“3 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA (EDITAL) e 

DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA (ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica.  

 

b) Escrituração dos índices econômicos descritos nos subitens a seguir, em substituição ao 

balanço patrimonial, conforme o art. 69, §1º da Lei nº 14.133/21, que assim disciplina: “A 

critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos 

previstos no edital.” (B.1.a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1,00 (um). 

Será considerado como Índice de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante 

com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Passivo Não 

Circulante.  

 

                          ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  

ILG = ----------------------------------------------------------------------------------- = > 1,00  

                          PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

(B.1.b) I ndice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um). Sera  considerado como 

í ndice de Liquidez Corrente o quociente da divisa o do Ativo Circulante pelo Passivo 

Circulante. 

 

                         ATIVO CIRCULANTE 

ILC = -------------------------------------------- = > 1,00 



 

 

                       PASSIVO CIRCULANTE 

 

(B.1.c) I ndice de Endividamento (IE) menor ou igual a 0,75% (zero virgula sete cinco por 

cento). Sera  considerado I ndice de Endividamento o quociente da divisa o da soma do 

Passivo Circulante com o Passivo Na o Circulante pelo Patrimo nio Lí quido. 

 

                        PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NA O CIRCULANTE 

IE = ------------------------------------------------------------------------------------------ < = 0,75 

                                                    PATRIMO NIO LI QUIDO 

 

*Motivaça o/justificativa: I ndice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 

disponibilidades, bens e direitos realiza veis no curso do exercí cio seguinte para liquidar 

suas obrigaço es, com vencimento neste mesmo perí odo. 

O í ndice de Solve ncia Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispo e em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dí vidas. Envolve ale m dos recursos lí quidos, 

tambe m os permanentes. 

I ndice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponí veis, 

bens e direitos realiza veis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dí vidas de curto 

prazo. 

Para os í ndices colacionados (ILG e ILC), o resultado “> 1,0″ (maior ou igual a um), sendo 

que o I ndice de Endividamento (IE) previsto em menor ou igual a 0,75, faz-se necessa rio a  

comprovaça o da boa situaça o financeira neste cena rio. Quanto ao í ndice de endividamento- 

IE estipulado, a usualidade dos í ndices apenas pode ser verificada a partir do caso concreto, 

levando-se em consideraça o as particularidades do objeto licitado. A ana lise financeira e  

tarefa bastante complexa e de fundamental importa ncia numa sociedade moderna.Cada 

í ndice estabelecido no edital tem sua importa ncia e objetivo.Ao estipular tais í ndices, a 

Administraça o busca garantir uma concorre ncia entre licitantes que tenham plena 

capacidade de adimplir com as obrigaço es a serem contratadas. Quanto maior o í ndice, 

tanto maior o risco de insolve ncia da empresa. Nesse sentido, e  compreensí vel a 

preocupaça o do gestor em resguardar a Administraça o, procurando empresas mais so lidas 

para executor o objeto que tem, notoriamente, trazido problemas para a Administraça o 

Pu blica. 

Assim, é impossível fixar um limite máximo em abstrato, uma vez que, de acordo com a 

peculiaridade dos serviços ou obras a serem realizados, não é ilegal a fixação em patamares 

mais altos, que se encontram dentro dos parâmetros legais e de mercado praticados e visam 

assegurar a fiel execução. A Administração tem que contratar com empresas que tenham 

uma boa saúde financeira. A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos 

balanços contábeis, com vistas a identificar a capacidade da empresa de arcar com o 

compromisso assumido de forma relativamente independente da Administração Pública. A 

lei tem o norte muito claro de afastar as empresas que se mostram totalmente dependentes 

da Administração para honrar os compromissos. Assim, a análise do Balanço Comercial 

deve demonstrar que a empresa tem disponibilidade de caixa para honrar tais 

compromissos, ou no mínimo condições de alcançar essa condição em curto prazo. No caso 



 

 

do objeto licitado que compreende fornecimento de material e mão de obra, em que a 

demanda por recursos é grande devido a aquisição dos materiais e pagamento de salários e 

encargos, a questão não é a empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à 

magnitude das obrigações assumidas, mas sim a capacidade de transformar esse patrimônio 

em numerário. Em uma palavra: liquidez. Diante de todo o exposto, conclui-se que os índices 

adotados neste edital retratam situação financeira equilibrada e que aumentam 

consideravelmente o universo de competidores. Portanto, tendo em vista o objeto licitado, 

o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 

EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 

situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. Os índices 

acima não ferem ao disposto no art. 69, da Lei 14.133/2021 e foram estabelecidos em 

valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos 

licitantes. O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto 

prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas 

também de curto prazo. Índice menor do que 1,0 demonstra que a empresa não possui 

recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a 

continuidade das atividades da empresa. O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade 

de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro 

no curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo prazo. Índice menor 

do que 1,0 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar 

as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da 

empresa. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, da Lei 14.133, pois 

permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram 

estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação 

financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, 

pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis. Ante o exposto, a exigência do 

Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é 

o mínimo que o Município deve cercasse para assegurar o integral cumprimento do 

contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que 

estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação.” 

 

 Leia-se: 

 

“3 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA (EDITAL) e 

DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA (ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 



 

 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do  

Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente. 

 

Extrema, 14 de janeiro de 2025. 

 

 

Kelsen Luiz Rodrigues Gonçalves 

Agente de Contratação 
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